
 

UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA ALTO URUGUAI E DAS MISSÕES 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO, PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO  

CÂMPUS DE SÃO LUIZ GONZAGA 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 

CURSO DE DIREITO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
DAIANE FERNANDES DIAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

FILHOS DO CÁRCERE: UM ESTUDO ACERCA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS 

À LUZ DO POSICIONAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 

HABEAS CORPUS COLETIVO 143641/SP 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÃO LUIZ GONZAGA – RS 
 

2020



DAIANE FERNANDES DIAS  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
FILHOS DO CÁRCERE: UM ESTUDO ACERCA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS 

À LUZ DO POSICIONAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 

HABEAS CORPUS COLETIVO 143641/SP 

 
 
 
 
 

 
Monografia apresentada como requisito 
parcial à obtenção do grau de Bacharel 
em Direito, Departamento de Ciências 
Sociais Aplicadas da Universidade 
Regional Integrada do Alto Uruguai e 
das Missões – Campus de São Luiz 
Gonzaga. 

 
 

Orientador:  Me.  Luciano de  Almeida 
Lima. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SÃO LUIZ GONZAGA - RS 

 

2020



RESUMO  
 

 

O presente trabalho visa analisar inicialmente a evolução legislativa acerca dos 
direitos das crianças e adolescentes no cenário jurídico nacional, bem como 
apresenta as influências internacionais na construção destes. A partir disso, propõe-
se uma reflexão no que se refere a aplicação do princípio do melhor interesse da 
criança e do princípio da convivência familiar, amparados pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente. Com base nesta legislação, em um segundo momento, se dará 
maior ênfase a averiguar qual a situação das crianças que possuem mães 
encarceradas, ou seja, cumprindo pena privativa de liberdade, no que se refere ao 
direito dessas crianças à Convivência Familiar. Assim, chega-se ao foco principal da 
pesquisa que é ponderar o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre os 
direitos das crianças que possuem mães encarceradas, por meio do julgamento do 
recurso de Habeas Corpus Coletivo nº 143.641/SP e suas possíveis alterações e 
implicações. O método de abordagem utilizado na pesquisa foi o dedutivo, e valeu-
seda análise do posicionamento do Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus 
Coletivo 143641/SP a luz do Estatuto da Criança e  Adolescente, Estatuto  da  
Primeira  Infância,  Lei 
13.257/2016 e da Constituição Federal. Utilizou-se também, do método dialético, com 
a identificação dos possíveis benefícios que o julgamento do referido recurso trouxe 
as crianças que vivem no cárcere. Os tipos de pesquisa serão, quanto aos fins, a 
exploratória/explicativa e, quanto aos meios, a bibliográfica. Ao final da pesquisa, 
com base na análise feita durante o desenvolver do trabalho, pode-se considerar que 
é de fácil percepção que o entendimento do STF na presente decisão foi de suma 
importância para que se reconhecesse a vulnerabilidade das mães encarceradas, 
ante os diversos problemas que acometem o sistema prisional brasileiro. A concessão 
desse habeas corpus produziu vários efeitos, limitando os casos em que é decretada 
a prisão preventiva para mulheres nas mesmas condições em que a ordem foi 
concedida. Tal fato se faz importante, tendo em vista que reflete um posicionamento 
do Poder Judiciário em que os direitos materno-infantis não devem ser deixados de 
lado sob qualquer justificativa, sendo a regra a deliberação pela prisão domiciliar. Não 
obstante o Brasil seja signatário de diversos diplomas normativos que asseguram 
inúmeros direitos às pessoas, em especial mulheres encarceradas, tais direitos, que 
muitas vezes também são abordados dentro da própria legislação pátria, continuam 
objeto de constante violação por parte do Estado e da sociedade como um todo, de 
maneira que, a fim de garantir a saúde, a alimentação, a convivência social à mãe que 
se encontra na situação de apenada, bem como ao seu filho, torna-se razoável 
entender que a concessão do HC 143.641 pelo STF restou-se bem fundamentada ao 
conceder a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, visando, acima de tudo, 
assegurar o melhor interesse da criança. 

 
Palavras-chaves: Crianças. Habeas Corpus Coletivo. Mães encarceradas e 
Princípio da Convivência Familiar. 



ABSTRACT  
 
 

The present work aims to initially analyze the legislative evolution regarding the rights 
of children and adolescents in the national legal scenario, as well as presenting the 
international influences in their construction. Based on this, a reflection is proposed 
regarding the application of the principle of the best interest of the child and the 
principle of family coexistence, supported by the Statute of the Child and Adolescent. 
Based on this legislation, in a second step, greater emphasis will be placed on 
ascertaining the situation of children who have imprisoned mothers, that is, serving a 
deprivation of liberty, with regard to the right of these children to family life. Thus, it 
comes to the main focus of the research, which is to consider the position of the 
Supreme Federal Court on the rights of children who have incarcerated mothers, 
through the judgment of Habeas Corpus Coletivo nº 143.641 / SP and its possible 
changes and implications. The approach method used in the research was deductive, 
and it used the analysis of the position of the Supreme Federal Court in Habeas Corpus 
Coletivo 143641 / SP in the light of the Statute of the Child and Adolescent, Statute of 
the Early Childhood, Law 13.257 / 2016 and the Federal Constitution. The dialectical 
method was also used, with the identification of the possible benefits that the judgment 
of that resource brought to children living in prison. The types of research will be 
exploratory / explanatory in terms of ends and bibliographic in terms of means. At the 
end of the research, based on the analysis made during the development of the work, 
it can be considered that it is easy to perceive that the understanding of the STF in this 
decision was of paramount importance to recognize the vulnerability of the 
incarcerated mothers, in view of the different problems that affect the Brazilian prison 
system. The granting of this habeas corpus produced several effects, limiting the cases 
in which preventive detention for women is decreed under the same conditions in which 
the order was granted. This fact is important, considering that it reflects a position of 
the Judiciary in which maternal and child rights should not be left aside under any 
justification, the rule being deliberation for house arrest. Despite the fact that Brazil is 
a signatory of several normative diplomas that assure innumerable rights to people, 
especially women incarcerated, such rights, which are often also addressed within the 
national legislation itself, continue to be the object of constant violation by the State 
and society as as a whole, so that, in order to guarantee health, food, social life for the 
mother who is in prison, as well as her son, it is reasonable to understand that the 
concession of HC 143.641 by the STF remained be well-founded by granting the 
substitution of preventive detention for home detention, aiming, above all, to ensure 
the best interest of the child. 

 
Key-words: Children. Habeas Corpus Coletivo. Imprisoned mothers and the principle 
of family coexistence. 
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